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LEI Nº 11.360, 
DE 17 DE MARÇO DE 2003

(Projeto de lei nº 446/2002, do deputado
Duarte Nogueira - PSDB)

Dá denominação ao dispositivo de acesso
que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Álvaro Sei-

xas” o dispositivo de acesso localizado no km 142
da Rodovia Deputado Cunha Bueno - SP 253, no
Município de Luiz Antônio.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de março de 2003
GERALDO ALCKMIN
Dario Rais Lopes
Secretário dos Transportes
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 17 de março de 2003.

LEI Nº 11.361, 
DE 17 DE MARÇO DE 2003

(Projeto de lei nº 716/2002, do deputado
Marquinho Tortorello - PPS)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da disciplina
de educação física

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - A educação física, integrada à pro-

posta pedagógica da escola, é componente curricu-

lar obrigatório em todas as séries da rede estadual
de ensino.

Parágrafo único - A disciplina a que se refere o
“caput” é facultativa nos cursos noturnos.

Artigo 2º - Somente profissionais devidamente
habilitados, portadores de licenciatura plena em
educação física, podem ministrar a disciplina a que
se refere o artigo anterior.

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará
esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da
data de sua publicação.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execu-
ção desta lei correrão à conta de dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de março de 2003
GERALDO ALCKMIN
Gabriel Benedito Issaac Chalita
Secretário da Educação
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 17 de março de 2003.

DECRETOS

DECRETO Nº 47.700, 
DE 11 DE MARÇO DE 2003

Regulamenta a Lei nº 11.241, de 19 de
setembro de 2002, que dispõe sobre a elimi-
nação gradativa da queima da palha da
cana-de-açúcar e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista as disposições da Lei nº 11.241, de
19 de setembro de 2002,

Artigo 4º - Não se fará queima da palha da cana-
de-açúcar a menos de:

I - 1 (um) quilômetro do perímetro da área urba-
na definida por lei municipal e das reservas e áreas
tradicionalmente ocupadas por indígenas;

II - 100 (cem) metros do limite das áreas de
domínio de subestações de energia elétrica;

III - 50 (cinqüenta) metros contados ao redor do
limite de estação ecológica, de reserva biológica, de
parques e demais unidades de conservação estabele-
cidos em atos do poder federal, estadual ou munici-
pal e de refúgio da vida silvestre, conforme as defini-
ções da Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000;

IV - 25 (vinte e cinco) metros ao redor do limite
das áreas de domínio das estações de telecomuni-
cações;

V - 15 (quinze) metros ao longo dos limites das
faixas de segurança das linhas de transmissão e de
distribuição de energia elétrica;

VI - 15 (quinze) metros ao longo do limite das
áreas de domínio de ferrovias e rodovias federais e
estaduais;

VII - do limite da linha que simultaneamente
corresponda:

a) à área definida pela circunferência de raio
igual a 6.000 (seis mil) metros, tendo como ponto
de referência o centro geométrico da pista de pouso
e decolagem de aeroportos públicos;

b) à área cuja linha perimetral é definida a partir
da linha que delimita a área patrimonial de aeroporto
público, dela distanciando no mínimo 2.000 (dois mil)
metros, externamente, em qualquer de seus pontos.

§ 1º - Quando se tratar de aeroporto público que
opere somente nas condições visuais diurnas (VFR)
e a queima se realizar no período noturno com-
preendido entre o pôr do sol e o nascer do sol, será
observado apenas o limite de que trata a alínea “b”,
do inciso VII deste artigo.

§ 2º - A partir dos limites previstos nos incisos I
a VII deste artigo, deverão ser preparados, ao redor
da área a ser submetida ao fogo, aceiros com largu-
ra mínima de 3 (três) metros. 

§ 3º - Os aceiros referidos no parágrafo anterior
poderão ser preparados antes do início da área de res-
trição de emprego de fogo, desde que representem
melhor técnica agrícola, aumentando a segurança. 

Artigo 5º - A largura dos aceiros, referidos no §
2º do artigo anterior, será ampliada quando a quei-
ma se realizar em locais confrontantes com:

I - áreas de preservação permanente dos cursos
d’água, das lagoas, dos lagos, dos reservatórios
d’água naturais ou artificiais e das nascentes, ainda
que intermitentes e dos chamados “olhos d’água”,
a que se refere o artigo 2º da Lei Federal nº 4.771,
de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal),
devendo o aceiro ser de 6 (seis) metros;

II - áreas de reserva legal a que se refere o arti-
go 16 da Lei Federal nº 4.771, de 15 de setembro de
1965 (Código Florestal), devendo o aceiro ser de 6
(seis) metros.

Artigo 6° - A largura dos aceiros deverá ser
ampliada, quando as condições ambientais, incluí-
das as climáticas, e as condições topográficas exigi-
rem tal ampliação, mediante laudo da área técnica.

Artigo 7º - As áreas cultivadas com cana-de-açú-
car onde é proibida a queima nos termos do artigo
4º deste decreto, não serão consideradas para o cál-
culo dos percentuais constantes das tabelas defini-
das no artigo 2º deste decreto, devendo a percenta-
gem de eliminação da queima ser calculada sobre o
restante das áreas cultivadas com cana-de-açúcar a
ser colhida na respectiva safra.

Artigo 8º - O responsável pela queima deverá:
I - realizar a queima preferencialmente no perío-

do noturno, compreendido entre o pôr e o nascer
do sol, evitando-se os períodos de temperatura
mais elevada e respeitando-se as condições dos
ventos predominantes no momento da operação,
de forma a facilitar a dispersão da fumaça e minimi-
zar eventuais incômodos à população;

II - dar ciência formal e inequívoca aos confron-
tantes, por si ou por seus prepostos, da intenção de
realizar a queima controlada, com o esclarecimento
de que, oportunamente, a operação será confirmada
com indicação da data, horário e local da queima;

III - dar ciência formal, com antecedência míni-
ma de 96 (noventa e seis) horas, com indicação da
data, horário e local da queima aos lindeiros e às
unidades locais da autoridade do Departamento
Estadual de Proteção de Recursos Naturais -
DEPRN, da Companhia de Tecnologia de Sanea-
mento Ambiental - CETESB e da Polícia Ambiental;

IV - quando for o caso, sinalizar adequadamente
as estradas municipais e vicinais, conforme deter-
minação do órgão responsável pela estrada;

V - manter equipes de vigilância adequadamen-
te treinadas e equipadas para o controle da propa-

gação do fogo, com todos os petrechos de seguran-
ça pessoal necessários;

VI - providenciar o acompanhamento de toda a
operação de queima, até sua extinção, com vistas à
adoção de medidas adequadas de contenção do
fogo na área definida para o emprego do fogo.

§ 1º - É vedado o emprego do fogo, numa única
operação de queima, em área contígua superior a
500ha (quinhentos hectares), independentemente
de o requerimento ter sido feito de forma indivi-
dual, coletiva, ou por agroindústria.

§ 2º - O cumprimento do determinado no inciso
III deste artigo, no que se refere à ciência às unida-
des locais do Departamento Estadual de Proteção
de Recursos Naturais - DEPRN, da Companhia de
Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB e
da Polícia Ambiental, poderá ser efetivado por
meios de comunicação eletrônicos, diretamente à
Secretaria do Meio Ambiente, que disponibilizará as
informações às respectivas autoridades.

Artigo 9º - O requerimento para queima poderá
ser apresentado individualmente pelo titular do
imóvel, por grupo de titulares ou por agroindústria. 

§ 1º - No caso de grupo de titulares integrado
por fornecedores de cana-de-açúcar, o requerimento
poderá ser apresentado pela associação de fornece-
dores de cana-de-açúcar da região onde se insere a
área objeto da queima, ficando os associados res-
ponsáveis pelo cumprimento das exigências legais e
a associação apenas pela apresentação dos docu-
mentos necessários à instrução do requerimento.

§ 2º - No caso de grupo de titulares, integrado
por agroindústrias interdependentes ou coligadas,
poderá ser apresentado um único requerimento
subscrito por uma das agroindústrias, representan-
te das demais, ficando cada agroindústria responsá-
vel pelo cumprimento das exigências legais e a
agroindústria representante apenas pela apresenta-
ção dos documentos necessários à instrução do
requerimento.

Artigo 10 - O requerimento deverá ser apresen-
tado até o dia 2 de abril de cada ano, admitida a uti-
lização de meios de comunicação eletrônica, na
forma a ser definida em resolução do Secretário do
Meio Ambiente, instruído com as informações
necessárias para: 

I - identificação do produtor, do imóvel (Número
do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR) e
da modalidade de exploração;

II - localização geográfica do imóvel e mensura-
ção das seguintes áreas: 

a) total de cultura de cana-de-açúcar a ser colhi-
da no ano dividida nas seguintes parcelas:

1. parcelas onde é proibida a queima nos ter-
mos do artigo 4º deste decreto;

2. parcelas consideradas mecanizáveis pelo cri-
tério de declividade;

3. parcelas consideradas não-mecanizáveis pelo
critério da declividade ou demais restrições técnicas
previstas na Lei nº 11.241, de 19 de setembro de 2002;

b) totais das culturas mecanizáveis e não-meca-
nizáveis a serem colhidas sem emprego de fogo.

§ 1º - No caso de produtor com cultura de cana-
de-açúcar, fundada em um único imóvel, com área
de colheita de até 150ha (cento e cinqüenta hecta-
res), a localização geográfica do imóvel será satis-
feita pela indicação de um ponto geográfico perten-
cente à área de cultura de cana-de-açúcar, em coor-
denadas geográficas UTM colhidas em carta oficial
do Instituto Geográfico e Cartográfico do Estado de
São Paulo - IGC.

§ 2º - A mensuração das áreas, tal como previs-
to no inciso II deste artigo, será satisfeita pela decla-
ração no requerimento de seus valores totais.

§ 3º - No caso de produtores com culturas de
cana-de-açúcar com áreas de colheita de até 150ha
(cento e cinqüenta hectares), fundadas em cada
propriedade, quando apresentado por grupo de
produtores ou por associação de classe, será permi-
tido o fornecimento das informações simplificadas
de caracterização dos imóveis, conforme descrito
no § 1º deste artigo, consolidadas em um único
arquivo-texto, gerado em mídia magnética, na
forma a ser definida em resolução do Secretário do
Meio Ambiente.

§ 4º - No caso de produtores com culturas de
cana-de-açúcar em áreas de colheita superior a
150ha (cento e cinqüenta hectares), em imóveis iso-
lados ou fruto da consolidação das áreas de cultura
em imóveis contíguos ou, ainda, para todos os imó-
veis explorados por agroindústria com culturas de
cana-de-açúcar, independentemente do porte da
área de cultura, a localização geográfica do imóvel
será satisfeita pela indicação do perímetro da área
de cultura de cana-de-açúcar, a ser colhida no ano,
sob forma de lista ordenada de seus vértices
expressos em coordenadas UTM colhidas em carta
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Decreta:
Artigo 1º - A eliminação do uso do fogo, como método despalhador e facilitador do corte da cana-de-

açúcar, far-se-á de forma gradativa.
Artigo 2º - Os plantadores de cana-de-açúcar que utilizem como método de pré-colheita a queima da

palha, devem reduzir esta prática, observadas as seguintes tabelas:

ANO ÁREA MECANIZÁVEL ONDE NÃO PERCENTAGEM DE
SE PODE EFETUAR A QUEIMA ELIMINAÇÃO DA QUEIMA

1º ano 20% da área cortada 20% da queima eliminada
(2002)

5º ano 30% da área cortada 30% da queima eliminada
(2006)

10º ano 50% da área cortada 50% da queima eliminada
(2011)

15º ano 80% da área cortada 80% da queima eliminada
(2016)

20º ano 100% da área cortada Eliminação total da queima
(2021)

ANO ÁREA NÃO MECANIZÁVEL, COM DECLIVIDADE PERCENTAGEM DE ELIMINAÇÃO
SUPERIOR A 12 % E/OU MENOR DE 150ha (cento DA QUEIMA
e cinqüenta hectares), ONDE NÃO SE PODE 
EFETUAR A QUEIMA

10º ano 10% da área cortada 10% da queima eliminada
(2011)

15º ano 20% da área cortada 20% da queima eliminada
(2016)

20º ano 30% da área cortada 30% da queima eliminada
(2021)

25º ano 50% da área cortada 50% da queima eliminada
(2026)

30º ano 100% da área cortada 100% da queima eliminada
(2031)

§ 1º - Para os efeitos deste Decreto, consideram-se:
1. áreas mecanizáveis: as plantações em terre-

nos acima de 150ha (cento e cinqüenta hectares),
com declividade igual ou inferior a 12% (doze por
cento), em solos com estruturas que permitam a
adoção de técnicas usuais de mecanização da ativi-
dade de corte de cana;

2. áreas não mecanizáveis: as plantações em
terrenos com declividade superior a 12% (doze por
cento), em demais áreas com estrutura de solo que
inviabilizem a adoção de técnicas usuais de mecani-
zação da atividade de corte de cana.

§ 2º - A existência de estruturas de solo que
impossibilitem a mecanização do corte de cana-de-
açúcar deverão ser comprovadas e delimitadas pelo
interessado, mediante laudo técnico elaborado pela
Secretaria de Agricultura e Abastecimento ou por
entidade pública ou privada por ela credenciada, a

ser encaminhado à Secretaria do Meio Ambiente.
§ 3º - Aplica-se o disposto neste artigo às áreas

de cada imóvel rural, independentemente de estar
vinculado a unidade agroindustrial.

§ 4º - As áreas cultivadas em que se deixar de
empregar o fogo poderão ser substituídas por
outras áreas cultivadas pelo mesmo fornecedor ou
pela mesma unidade agroindustrial, desde que res-
peitado o percentual estabelecido no “caput” deste
artigo.

Artigo 3º - Os canaviais plantados a partir de 20
de setembro de 2002, data da publicação da Lei nº
11.241, ainda que decorrentes da expansão dos
então existentes, ficarão sujeitos ao disposto no
artigo 2º deste decreto.

Parágrafo único - Não se considera expansão a
reforma de canaviais existentes anteriormente a 20
de setembro de 2002.




